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Com a imagem de uma sala de aula, Rosa Fátima de Souza 
inicia sua obra, com a perspectiva de que nenhum outro lugar 
simboliza mais “a finalidade cultural da escola e sua representação 
social”. Na introdução, a autora persuade-nos a desnaturalizar o 
espaço escolar, posto que ele nem sempre foi do modo como o 
concebemos hoje.

Para analisar a organização do trabalho escolar e o currículo 
no decurso do século XX, abrangendo da Primeira República 
aos anos de 1970, nas escolas primárias e secundárias do Brasil, 
mas, de um modo particular, a paulista, Souza menciona algumas 
questões que serão respondidas ao longo do seu texto, tais como: 
o que mudou ao longo desse século? Quais elementos da cultura 
foram considerados legítimos e válidos para transmissão nas 
escolas? Por que alguns conteúdos se mantiveram e outros não? 
Quais fatores implicaram a determinação do currículo escolar ao 
longo do tempo? Que tipo de homem e cultura foram privilegiados 
na sociedade brasileira? Como as transformações na história do 
currículo repercutiram na organização interna da escola? Para tal, 
opera com dois eixos norteadores: o currículo e a organização do 
trabalho escolar, e se apropria de diversos autores1, que, segundo 

1.	 Kliebard (1995), Goodson (1995, 1997), Gimeno Sacristán (1998a), Forquin (1993), 
Popkewitz (2000). Cf. Souza (2008, p. 11).
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ela, “têm ressaltado a necessidade de conceber o currículo como 
uma construção social e histórica”.

Aborda a organização do trabalho escolar, considerando a 
“diversidade das instituições educativas, a graduação do ensino, a 
ordenação do tempo, a constituição das classes e séries e a siste-
mática de avaliação”. Para realizar esse empreendimento, faz um 
recorte espacial para sua pesquisa, analisando a escola primária 
paulista e a escola secundária em âmbito nacional, recorrendo a 
diversas fontes, principalmente à legislação de ensino em âmbito 
federal e estadual, periódicos nacionais, currículos prescritos, 
programas de ensino, anais de eventos, publicação de época e 
imagens fotográficas.

O livro encontra-se dividido em três partes: Escola Primária, 
Escola Secundária e Escola Básica. É relevante apontarmos que a 
autora defende a tese de que a escola primária serviu à formação 
do cidadão brasileiro, destinada, portanto, à maioria da população. 
Já a escola secundária, atendendo a elites dirigentes e à classe 
média em ascensão, permanecia como a guardiã da cultura geral 
de caráter humanista.

Em “A escola primária e a formação do cidadão brasileiro 
(1890-1960)”, primeiro capítulo do livro, a autora discute as trans-
formações ocorridas nos currículos da escola primária na Primeira 
República. Para ela, a formação do cidadão republicano apoiava-se 
na possibilidade de integrar socialmente tais indivíduos, por meio 
da inculcação de valores essencialmente cívico-patrióticos e na 
constituição de culturas escolares distintas. Busca quais são os 
“novos” conhecimentos úteis, ressaltando que o que ensinar ao 
povo se tornara assunto em voga nos debates da época. Nessa 
discussão, percebemos as ciências como ponto “chave”, pois era 
a expressão do desenvolvimento do capitalismo, e, nesta sociedade 
imbuída pelo progresso, a educação primária deveria ser a mais 
prática possível. 

A principal finalidade da escola primária foi, segundo Souza, 
a educação integral da criança (intelecto, corpo e alma), visando 
forjar um novo ser social e um cidadão adaptado à nova sociedade. 
A adoção do método intuitivo (ícone da escola primária moderna) 

e de novas matérias2, a dotação material das escolas, a formação 
científica e prática dos professores e a criação de um serviço de 
inspeção técnica para a orientação do ensino tornaram-se as preocu-
pações centrais dessa escola republicana. Para a autora, a mudança 
do regime político acarretou uma série de reformas educacionais que 
consolidaram outro modo de organização administrativa e pedagó-
gica nessa modalidade de ensino. Sinaliza as condições lastimáveis, 
seja material ou organizacional, das escolas na época do Império, 
caracterizando os moldes dessa escola (método misto, apelo à me-
morização, repetição diária das lições e disciplina garantida por meio 
de castigos), mostrando ainda como os primeiros governos do estado 
de São Paulo deram à educação popular centralidade política e como 
o projeto republicano foi mais ambicioso. Contudo, essa dicotomia 
entre Império e República, que parece ser defendida pela autora, 
necessita ser problematizada, pois, apesar de usualmente o tema da 
modernidade ser vinculado ao progresso republicano, é importante 
desviarmos de uma perspectiva dualista que prevê o moderno em 
oposição ao tradicional. Observarmos que o discurso difundido 
pela esfera do Estado defendia o ensino primário público como 
uma possibilidade de superação do atraso e da apatia de outrora, 
intentando conferir à escola um caráter modernizador, civilizador e 
moralizador. Todavia, sinalizamos que as recém-chegadas propostas 
não anularam a coexistência de outros modelos de educação. É 
fundamental percebermos as dissonâncias existentes entre práticas 
e discursos, permanências e mudanças das formas escolares, entre o 
que é propagado pelas fontes oficiais e as micropráticas cotidianas 
estabelecidas nos interiores das instituições escolares. 

De acordo com a autora, as reformas educacionais paulistas 
iniciaram-se pela Escola Normal, e em seguida (1892 e 1896), 
alguns dispositivos legais consolidaram a reforma da instrução 
pública, articulando os três níveis de ensino: primário, secun-
dário e superior. Em 1893, contrastando com a escola unitária, 
foram implantados os primeiros grupos escolares organizados em 
moldes das escolas graduadas. A autora afirma que a organização 

2.	 Ciências físicas e naturais, história, geografia, música, instrução moral, educação 
física, desenho, instrução cívica e trabalhos manuais.
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didático-pedagógica parecia favorecer o trabalho docente quando 
comparado às escolas unitárias, visto que reduzia a dispersão das 
tarefas de ensino. É preciso adicionar a esta análise a não aceitação 
pacífica dos professores, as heterogêneas opiniões, tendo em vista 
as resistências por parte destes, indiciando que talvez não fossem 
tão amplamente favorecidos como a história oficial alude. 

Para aproximar-nos da cultura escolar dessas instituições, 
Souza propõe-nos um olhar sobre as práticas de ensino, buscando 
analisar a função cultural da escola, seu intento em formar um 
modelo de homem cidadão, utilizando-se de saberes, habilidades, 
códigos e valores. 

Souza aponta para as funções ampliadas da escola elementar 
revistas no Código de 1933: a gratuidade estendida para cinco anos e 
a obrigatoriedade instituída para crianças na idade entre 8 e 14 anos, 
a duração de três anos nas escolas isoladas e quatro anos nos grupos 
escolares e prevalência do rol de matérias do início da República3. 
Por esse código, as escolas públicas seriam organizadas em escolas 
isoladas, grupos escolares, cursos populares noturnos e escolas 
experimentais. Percebemos, assim, as permanências e as rupturas, 
seja no currículo como no próprio modo de organização escolar. 
A autora sugere-nos a necessidade de refletir como se deram, na 
prática, no interior das escolas, todas essas regras prescritas, essa 
seleção cultural e as alterações de programas. 

“Educação secundária, cultura humanista e diferenciação so-
cial na Primeira República”, segundo capítulo do livro, delineia a 
diferença mais marcante entre os dois ensinos, pois, para Souza, os 
estudos secundários “significavam a manutenção de uma alta cul-
tura assentada sobre a conciliação precária entre estudos literários 
e científicos, prevalecendo, não obstante, os primeiros”.

A autora indica as disputas e os conflitos que estiveram em 
jogo pela estruturação do ensino e do currículo, a precariedade do 
ensino secundário brasileiro ao fim do Império e a proliferação 
dos colégios particulares, reafirmando que “se manteve no país 

3.	 Leitura, linguagem oral e escrita, aritmética e geometria, geografia, história do 
Brasil e instrução cívica, ciências físicas e naturais, trabalhos manuais, desenho, 
caligrafia, canto e ginástica.

a finalidade eminentemente preparatória do ensino secundário”. 
Esse ensino teve, no Brasil, nas primeiras décadas do século XX, 
dois sistemas paralelos de organização: os ginásios e os estudos 
parcelados. Tenta apreender, em linhas gerais, “como determina-
dos conteúdos da cultura mantiveram ou ganharam legitimidade 
com valor educativo enquanto outros foram perdendo relevância, 
sendo secularizados e eliminados gradativamente dos currículos”. 
Para ela, a educação recebida nesses colégios e ginásios era uma 
formação mais literária do que científica. 

Assim, somos levados a refletir sobre outras reformas ou modi-
ficações que, de alguma forma, dizem respeito a esse ensino, como a 
reforma protagonizada por Benjamin Constant, em 1890, que buscou 
ampliar a formação científica, o exame de madureza – aferição do 
desenvolvimento intelectual dos estudantes e sua maturidade –, e a 
divisão do ensino secundário, pelos idos de 1898, em curso realista 
e clássico. Dentre outras disputas, indica os conflitos acirrados em 
torno do estudo do latim, apontando-nos para a seletividade que 
marcou o ensino secundário brasileiro na Primeira República. No 
que tange ao público atendido, sinaliza a ausência dos negros, índios 
e das camadas populares. Há indícios que podem aquilatar essa 
discussão, mas essa ainda é uma temática pouco explorada, devido 
aos limites das análises das fontes historiográficas.

Retomando a longa discussão sobre as disciplinas que resistiam 
ou foram suprimidas do currículo, Souza afirma que essa seleção 
cultural servia para diferenciar e atender um grupo específico, o 
seleto grupo social que utilizava a educação secundária como es-
tratégia de reconversão do capital econômico em capital cultural. 
Souza aprofunda-se na temática dos ginásios paulistas à medida 
que se apropria dos estudos de Nadai (1987) e Cunha (2000), 
analisando quem eram os alunos que frequentavam esses espaços. 
Destacando vários estudos que abordam colégios ou escolas em 
diversas regiões do Brasil4, a autora busca alguns traços comuns 
entre essas instituições secundárias, o que nos fornece um horizonte 
mais amplo de discussão. 

4.	 Alves (2005), Cabral (2005) e Barros (2000), respectivamente (Cf. Souza, 2008, 
p. 122).
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No terceiro capítulo, “Entre a vida, as ciências e as letras: 
transformações da escola secundária entre as décadas de 1930 e 
1960”, Souza indica que esse período foi o de consolidação e, ao 
mesmo tempo, de redefinição da educação secundária no Brasil, 
tendo organicidade, racionalidade e padronização como bases que 
“alicerçaram a expansão contínua das oportunidades educacionais 
nesse ramo de ensino médio”. Aponta ainda para esse período his-
tórico como o de democratização do ensino, ou seja, aparecimento 
de outros sujeitos frequentadores da escola.

Durante o governo de Getúlio Vargas5, segundo a autora, 
“passaram a ser exigidos dos estabelecimentos de ensino estudos 
regulares, seriação, frequência obrigatória, aprovação em todas as 
disciplinas da série para a série seguinte e habilitação nos dois ciclos 
para realização do vestibular e entrada no ensino superior”, visando 
estabelecer uma organicidade em âmbito nacional, e ainda eliminar 
definitivamente o curso preparatório. A regulamentação do docente 
destinava-se à inscrição do ensino secundário público e particular. 
Desta forma, afirma que esta imposição de uniformidade visava 
“o ensino particular, responsável, na época, por mais de 75% das 
matrículas do ensino secundário”. Essa reforma continuou a exigir o 
exame de admissão para alunos e a avaliação como forma de seleção. 
Quanto ao currículo, obteve uma distribuição mais equilibrada entre 
estudos científicos e literários. Souza indica que todas essas discus-
sões e disputas no período do Estado Novo estavam no bojo de uma 
discussão mais ampla, de cunho político e social, resultando em mais 
uma reforma educacional, dessa vez identificada com os interesses 
conservadores, instituindo as Leis Orgânicas do Ensino6. 

Ainda tratando de ginásios e colégios de 1930 a 1960, tenta 
compreender, apoiada em alguns autores7, as múltiplas experiências 

5.	 Em especial, com a reforma empreendida pelo ministro Francisco Campos.
6.	 A estas leis, a autora chama de “mais uma vitória da educação humanista”, recupe-

rando a tradição humanista e as finalidades das disciplinas, ou seja, os dois ciclos, 
padronização do estabelecimento, exame de admissão, fiscalização e avaliação, 
tudo que fora solapado pela reforma de Campos. Com duas inovações: a orientação 
educacional e os trabalhos complementares.

7.	 Nadai (1991), Barroso Filho (1998), Fonseca (2004), Camargo (2000), Amaral 
(2003) e Perez (2006). Cf. Souza (2008, p. 188). Tais trabalhos versam sobre as 

dos sujeitos que passaram por esses locais, as práticas educativas, 
o exercício profissional do magistério, bem como seus saberes, as 
atitudes apreendidas pelos alunos, as sociabilidades constituídas 
e a cultura juvenil crescente nessas escolas. Dialogando com o 
texto de Jayme Abreu, a autora revela-nos sobre quais premissas 
se firmava o modelo de educação defendido por Fernando de 
Azevedo. A disputa entre uma base utilitária e cultural para escola 
secundária foi longa e tensa, mas, no final dos anos de 1950, a 
seleção cultural posta no currículo apontava em outra direção e a 
primeira se sobrepôs.

Na terceira parte, A Escola Básica, Souza afirma que, a partir 
da década de 1960, esse segmento “estaria mais em conformidade 
com as características do público escolar e da moderna sociedade in-
dustrial brasileira”. Em contraponto, os mecanismos de seletividade 
continuaram a existir e a operar, “expondo de maneira veemente os 
problemas do fracasso e exclusão escolar”. No ensino secundário, 
foi profunda a substituição das humanidades pela cultura científica 
e técnica orientada para o trabalho.

Já na parte final do livro, Souza analisa a modernização dos 
currículos nas décadas finais do século XX, ressaltando que nos 
anos de 1960 os movimentos sociais, as reformas de base e os 
golpes teriam marcado vários setores da sociedade, inclusive o 
educacional. Faz uma análise da escola e do seu currículo a partir 
da lei n. 4.024/19618, e, segundo ela, “pela primeira vez, a União 
abria mão do forte controle que exercera sobre o ensino secundário 
desde o Império”. Já o curso secundário passou a fazer parte do 
ensino médio, juntamente com os cursos técnicos e de formação de 
professores, e ressalta ainda que “a hegemonia das humanidades 
caía definitivamente em ruína”, tornando clara qual era a predo-
minância da época: a cultura científica e técnica. 

Reflete sobre as mudanças educacionais a partir da LDB 
n. 5.692 de 1971, que “ao contrário da tendência liberalizante e 

representações e o imaginário consagrado na sociedade brasileira em torno da 
qualidade da escola secundária existente até a década de 1970.

8.	 Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que tramitou durante 13 
anos no Congresso Nacional.
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flexibilizadora característica da Lei de Diretrizes e Bases de 1961, 
[...] promoveu o recrudescimento da centralização curricular”. Para 
o 2º grau, devido ao fracasso da profissionalização obrigatória, 
houve o reforço da formação geral, especialmente as disciplinas 
científicas. Porém, as línguas clássicas (latim e grego) e a filosofia 
foram abolidas do rol de disciplinas desse segmento.

O livro constitui-se, enfim, numa leitura amplificada e necessária 
sobre a educação brasileira no século XX, que aborda seus processos, 
suas demandas, seus projetos, suas tensões e conflitos, e os desafios 
da educação e da sociedade brasileira no limiar do século XXI. 
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Elaborado tendo como ponto de partida a tese de doutoramento 
em educação produzida pelo autor, o presente livro percorre os 
corredores e arredores de uma tradicional instituição escolar no 
período compreendido entre 1837 e os anos finais do Império. 
Suas páginas permitem identificar rastros de um modo de educar 
os jovens da elite imperial brasileira cujo objetivo primeiro estava 
direcionado para a formação da boa sociedade brasileira. Trata-se, 
portanto, de uma obra ímpar cujas fontes arroladas fornecem dados 
fecundos para melhor conhecermos a atmosfera político-intelectual 
de um período no qual se buscava a formação dos corpos e sub-
jetividades de homens representados como potenciais dirigentes 
do mundo imperial.

O livro é dividido em cinco capítulos. No primeiro deles, 
no qual o foco é a constituição do quadro de profissionais que 
atuavam no Colégio Pedro II (CPII), Carlos Fernando desenvol-
ve uma interessante narrativa ao destacar os atributos, valores, 
funções e responsabilidades necessárias para tornar-se, tanto um 
professor, como um inspetor de alunos. Boa formação acadêmi-
ca, erudição e notoriedade revelam-se como alguns dos critérios 
basilares para a contratação de docentes; já para os inspetores, 
exige-se o nível de instrução/formação com domínio de língua 
estrangeira bem como uma moral ilibada. Aos docentes cabia a 
tarefa não só de ensinar aos alunos as Letras e as Ciências como, 
também, lembrá-los de seus deveres perante Deus, Pais, Pátria e 
Governo. Aos inspetores, responsáveis pela ordem, disciplina e 
preservação da moral, era indicada a missão de vigiar, controlar 


